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REVISÃO DE LITERATURA

EPIDEMIOLOGIA DO HIV/AIDS

             A epidemia de HIV/Aids configura um dos mais sérios problemas contemporâneos de saúde pública, apresentando alto grau de morbimortalidade e perspectivas de um contínuo crescimento e propagação em todos os continentes (WHO, 2006).
Desde o início da epidemia, quase 78 milhões de pessoas foram infectadas com o vírus HIV.  Até o final de 2013, cerca de 35 milhões de pessoas estavam vivendo com o HIV, sendo que 0,8% dos adultos com 15-49 anos em todo o mundo também vivem esta realidade (WHO, 2014).
[bookmark: tw-target-text3]No Brasil, estima-se que aproximadamente 718 mil indivíduos vivam com o HIV/Aids o que representa uma taxa de prevalência de 0,4% na população em geral, dos quais em torno de 80% (574 mil) já foram diagnosticados (BRASIL, 2014). Cerca de 39 milhões de pessoas morreram de HIV desde o início da epidemia e estima-se que 1,5 milhões de pessoas morreram de HIV mundialmente em 2013 (WHO, 2014). Em 2013, foram declarados 11.896 óbitos por Aids no Brasil, que corresponde a um coeficiente de mortalidade por Aids de 5,5 por 100.000 habitantes. Apesar disso, nos últimos 10 anos, observou-se uma redução de 14% na taxa de mortalidade no Brasil (BRASIL, 2014). Semelhantemente, estima-se que 1,1 milhões de pessoas morreram na Região Africana de causas relacionadas com o HIV em 2013, 24% menos do que o 1,5 milhão em 2009. Estes resultados demonstram uma queda na mortalidade relacionada ao HIV, e coloca o mundo em vias de ultrapassar a meta de reduzir o número de pessoas que morrem de causas relacionadas com o HIV em 25% até 2015 (WHO, 2014).
No Brasil aproximadamente 74% (531 mil) dos indivíduos infectados foram vinculados aos serviços de saúde e estão monitorando sua infecção por meio de exames laboratoriais (CD4 e carga viral), ou estão em terapia antirretroviral (TARV) (BRASIL, 2014).
[bookmark: tw-target-text8]Estudos mostram que cerca de 20-40% dos pacientes infectados pelo HIV recentemente diagnosticados deixam de comparecer a uma visita de ambulatório no prazo de 6 meses de seu diagnóstico (GARDNER, 2005; DEL RIO, 2001).  Apesar disso, a maior percentagem de pessoas com HIV estava em atendimento em 2008 (78%) em relação a 2004 (71%) (San Francisco, 2003; San Francisco, 2006; San Francisco, 2009). Em contrapartida, em um estudo realizado em São Francisco, a maioria (88%) dos indivíduos recém-diagnosticados foram ligados aos cuidados primários no prazo de 3 meses de diagnóstico (Zetola, 2009). 
Em resumo, 50% dos indivíduos infectados pelo HIV não estão envolvidos em cuidados regulares com o HIV. Como resultado, essas pessoas não têm acesso sustentável à TARV, medicamentos profiláticos, ou outros serviços médicos. E ainda, aqueles que recebem TARV intermitentemente estão em maior risco de resistência viral (Parienti, 2004). 
Em relação ao tratamento, no Brasil em 2013, 313 mil indivíduos estavam em TARV, representando 44% das pessoas vivendo com HIV/Aids. O número de pessoas em TARV mais do que dobrou nos últimos 10 anos, passando de 125 mil em 2002 para 313 mil em 2012. Apesar do incremento observado, ainda existe um número considerável de pessoas que possuem indicação de tratamento, mas não estão sendo tratadas. Além disso, ainda em 2012, apesar de 108 mil indivíduos apresentarem CD4 inferior a 350 células por mm3, 70 mil (65%) estavam em tratamento, o que indica um gap de 38 mil indivíduos. Ao se considerar o ponto de corte para tratamento estabelecido no último consenso, lançado em setembro de 2012, de 500 células por mm3, o gap aumentaria para 63 mil indivíduos (BRASIL, 2014).
[bookmark: result_box]Em relação à aderência, com esquemas iniciais de antirretrovirais modernos, cerca de 70%-80% de adesão leva à supressão viral durável na maioria dos indivíduos (Bangsberg, 2006; Maggiolo, 2007). Como consequência da supressão viral bem-sucedida em níveis mais baixos de adesão, a eficácia de TARV aumentou. Dois estudos recentes descobriram que 78%-87% dos indivíduos que receberam TARV, apresentaram carga viral indetectável (Gill, 2010; Das, 2010). No Brasil, em 2013, das quase 720 mil pessoas vivendo com HIV/Aids, 236 mil (33%) apresentaram carga viral indetectável (inferior a 50 cópias/ml). Dentre os 313 mil indivíduos em TARV, 76% apresentaram carga viral indetectável, valor 13,2% maior do que o observado em 2008 (67,4%). Adicionalmente, 86% dos indivíduos em TARV tinham carga viral inferior a 1.000 cópias por ml (BRASIL, 2014).
IMPORTÂNCIA DA TERAPIA ANTIRRETROVIRAL 

 O estudo multicêntrico Prevenção da Transmissão Sexual do HIV com medicamentos anti-HIV (HPTN 052) evidenciou que a eficácia do tratamento como prevenção foi de 96%, ou seja, as pessoas com HIV que recebiam TARV tinham mais de 20 vezes menos probabilidade de infectar seus parceiros do que as pessoas não tratadas (Cohen, 2011). 
Para que a redução na transmissão do HIV seja alcançada, é necessário que programas de TARV garantam a eficácia e qualidade de uma cascata de serviços, buscando maximizar os efeitos benéficos do tratamento do HIV/Aids, desde o diagnóstico, vinculação e retenção em um serviço, até a aderência ao tratamento (Gardner, 2011; Burns, 2010).
O Brasil foi o primeiro país em desenvolvimento a distribuir gratuitamente TARV para os portadores de HIV do país. Desde 1988, o Sistema Único de Saúde (SUS) tem distribuído medicamentos para o tratamento de infecções oportunistas. Em 1996, a Lei nº 9.3135 estabeleceu a oferta universal e gratuita de TARV aos portadores do HIV e pessoas com ADIS que preenchem os critérios estabelecidos no documento de consenso terapêutico em HIV/Aids do Ministério da Saúde (BRASIL, 1996). 

 PROFILAXIA DO HIV/AIDS

Como o vírus HIV compartilha muito dos processos metabólicos da célula hospedeira, é difícil encontrar fármacos que sejam seletivos para o patógeno. Todavia existem algumas enzimas que são específicas do vírus e que podem constituir alvos potenciais para fármacos. Os agentes antivirais atualmente disponíveis são em sua maioria eficazes apenas durante a replicação do vírus (RANG, 2003).
Os pacientes com indicação para iniciar a TARV devem ser notificados no Sistema Nacional de Informação de Agravos Notificáveis (SINAN) e cadastrados no sistema de controle logístico de medicamentos (SICLOM) da farmácia onde são orientados em relação ao esquema prescrito. O acesso ao tratamento e à prevenção da infecção pelo HIV se dá em resposta a essa epidemia, de grande cunho nacional. (BRASIL, 2015)
A Profilaxia Antirretroviral Pós-Exposição de Risco para Infecção pelo HIV (PEP) se insere no conjunto de estratégias da Prevenção Combinada cujo principal objetivo é ampliar as formas de intervenção para evitar novas infecções pelo HIV no mundo. O Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas de PEP é uma iniciativa do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais (DDAHV) da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde. (BRASIL, 2015).
A PEP é uma medida de prevenção da infecção pelo HIV onde são utilizados medicamentos antirretrovirais para diminuição de risco de infecção em casos de exposição ao vírus. É adotada no Brasil desde 2000. De início utilizava-se apenas em casos de acidentes ocupacionais, e, posteriormente ampliada para situações de violência sexual e de exposição sexual consentida. Trata-se de uma urgência médica, devendo ser iniciada o mais rápido possível - preferencialmente nas primeiras duas horas após a exposição e no máximo em até 72 horas. (BRASIL, 2016).
A avaliação da indicação de PEP é baseada no risco da exposição, e não no contexto da exposição (violência sexual, acidente ocupacional, sexual consentida ou transmissão vertical), e conta com um algoritmo que é de fácil utilização. Passou-se a ter apenas um esquema antirretroviral preferencial para todos os casos em que a PEP esteja indicada. Para o atendimento inicial após a exposição, o profissional de saúde deve ser estar capacitado e saber utilizar o algoritmo, pois ele deverá definir a indicação de PEP, avaliando o tempo da ocorrência da exposição, o tipo de material biológico em que o paciente entrou em contato, a via de exposição e o status sorológico em relação ao HIV da pessoa exposta e da fonte sempre que possível. (BRASIL, 2016).
Deve-se investigar a condição sorológica do indivíduo exposto e, quando possível, da pessoa-fonte da exposição. É recomendado que as unidades de saúde realizem a investigação diagnóstica do HIV com testes rápidos (BRASIL, 2016).
A indicação ou não de PEP irá depender do status sorológico para HIV da pessoa exposta, que deve sempre ser avaliado por meio de teste rápido (TR) em situações de exposições consideradas de risco. Se o TR for reagente, a PEP não está indicada. A infecção pelo HIV ocorreu antes da exposição que motivou o atendimento e a pessoa deve ser encaminhada para acompanhamento clinico e início do tratamento antirretroviral (TARV); Se TR for não reagente, a PEP está indicada, pois o indivíduo exposto é susceptível e pode adquirir o HIV.  (BRASIL, 2015).
Em casos de gestantes, deve ser orientada sobre a importância da testagem no pré-natal e os benefícios do diagnóstico precoce do HIV, tanto para o controle da infecção materna quanto para a prevenção da transmissão vertical. A testagem para HIV deve ser realizada no primeiro trimestre, idealmente na primeira consulta do pré-natal, e no início do terceiro trimestre de gestação, podendo ainda ser feita em qualquer outro momento em que haja exposição de risco ou violência sexual. (BRASIL,2018). Em gestações planejadas, com intervenções realizadas adequadamente durante o pré-natal, o parto e a amamentação, o risco de transmissão vertical do HIV é reduzido a menos de 2%. No entanto, sem o adequado planejamento e seguimento, está bem estabelecido que esse risco e de 15% a 45%. (WHO, 2016)
É importante que as unidades que realizam o atendimento inicial dispensem a medicação em dose suficiente de TARV, de tempo necessário até que a pessoa seja atendida pelo serviço que realizará seu acompanhamento clínico. (BRASIL, 2016)
            Quando recomendada a PEP, independentemente do tipo de exposição ou do material biológico envolvido, os esquemas antirretrovirais preferenciais indicados devem ser associadas duas classes de medicamentos antirretrovirais: Inibidor não nucleotídeo da transcriptase reversa (Tenofovir + Lamivudina) + Inibidor de protease (Dolutegravir). (BRASIL., 2015)
A duração da PEP é de 28 dias. O esquema preferencial (TDF + 3TC + DTG) apresenta alta barreira genética, aumentando a segurança para evitar a resistência transmitida, principalmente quando a pessoa-fonte e multiexperimentada. (BRASIL., 2015)

ANTIRRETROVIRAIS NA PROFILAXIA DO HIV/AIDS EM GESTANTES E RECÉM NATOS

Os consensos mais recentes que abordam gestantes vivendo com HIV recomendaram Raltegravir (RAL) como opção de tratamento preferencial em gestantes. (MALIAKKAL, 2016), sendo inserido já a partir da 14ª semana de gestação. Os critérios para indicação de PEP para essa população são os mesmos aplicados a qualquer outra pessoa que tenha sido exposta ao HIV. (BRASIL, 2018)
A associação Tenofovir/Lamivudina (TDF/3TC) é a preferencial nas gestantes infectadas pelo HIV, pois possui facilidade posológica (dose única diária), além de um perfil favorável em relação a lipoatrofia e a toxicidade hematológica, ambas associadas a Zidovudina (AZT).
A recomendação do uso de inibidor de integrase como droga de escolha para composição do esquema preferencial de gestantes em início de tratamento uniformiza a escolha da TARV preferencial para início de tratamento no Brasil. (BRASIL, 2018)
A zidovudina (AZT) injetável é indicada para a prevenção da transmissão vertical e deve ser administrado na parturiente, durante o início do trabalho de parto, ou até 3 (três) horas antes da cesariana eletiva, até o clampeamento do cordão umbilical. (BRASIL, 2018).
Todas as crianças nascidas de mães vivendo com HIV deverão receber TARV como umas das medidas de profilaxia para transmissão vertical. No recém nato, iniciar a primeira dose do AZT solução oral (de preferência ainda na sala de parto), logo após os cuidados iniciais ou nas primeiras 4 horas após o parto, é necessário ser mantido o tratamento durante as primeiras quatro semanas de vida.  Para mães com carga viral do HIV (CV-HIV) maior que 1.000 cópias/ml registrada no último trimestre ou com CV-HIV desconhecida, a Nevirapina (NVP) deverá ser acrescentada ao AZT de acordo com a situação, e deve ser iniciada até 48 horas após o nascimento. (BRASIL, 2018).

ADESÃO AO TRATAMENTO

O esquema de preferência a ser escolhido (TDF + 3TC + DTG) possui menor número de efeitos adversos e baixa interação medicamentosa, o que propicia melhor adesão e manejo clínico. (BRASIL, 2017)
A adesão das pessoas no sentido de completar os 28 dias de uso dos antirretrovirais é de suma importância e necessidade para uma boa efetividade da profilaxia. É necessária orientação a pessoa exposta, para observação cautelosa relacionada as doses, horários e o tempo de duração da profilaxia. (BRASIL, 2017)
Alguns fatores acabam dificultando a adesão ao tratamento de profilaxia: complexidade do esquema terapêutico (diferentes drogas, quantidade de doses); faixa etária do paciente (criança, adolescente e idoso), baixa escolaridade; não aceitação da soro positividade; presença de transtornos mentais, como ansiedade e depressão; efeitos colaterais do medicamento, relação insatisfatória do usuário com o profissional de saúde e os serviços prestados; crenças negativas e informações inadequadas em relação ao tratamento e a doença; dificuldade de adequação a rotina diária do tratamento; utilização excessiva de álcool e outras drogas; dificuldade de acesso ao serviço de distribuição de medicamentos; medo de sofrer com a discriminação; precariedade ou ausência de suporte social/exclusão social. (BRASIL, 2018)
Recomenda-se a dispensação do esquema completo de PEP (28 dias), visto que essa estratégia tem mostrado aumento na adesão ao tratamento (IRVINE et al., 2015). A profilaxia é realizada por 28 dias; entretanto, a quantidade contida nas embalagens é de 30 comprimidos. Não se recomenda dispensação fracionada da medicação (BRASIL, 2016).
2.1.6. Informações importantes aos pacientes em vigência da PEP 
Durante o acompanhamento, deve-se passar a orientação a pessoa exposta a manter medidas de prevenção da infecção pelo HIV, como por exemplo, a utilização de preservativos em todas as relações sexuais e o não compartilhamento de seringas e agulhas em casos de uso de drogas injetáveis, além da contraindicação de doação de sangue, órgãos, tecidos ou esperma e da importância de evitar a gravidez. Em caso de mulheres em fase de aleitamento materno, deve-se parar com a amamentação. (BRASIL, 2016)
Mais de 50% das pessoas expostas têm apresentado efeitos adversos a profilaxia TARV. Os sintomas em geral são inespecíficos, leves e autolimitados, tais como efeitos gastrointestinais, cefaleia e fadiga. As alterações laboratoriais são geralmente discretas, transitórias e pouco frequentes. Na presença de intolerância medicamentosa, a pessoa exposta deve ser reavaliada para adequação do esquema terapêutico. Na maioria das vezes, não é necessária a interrupção da profilaxia, resolvendo-se a intolerância com a utilização de medicações sintomáticas. (BRASIL, 2015)
É frequente a ocorrência de sintomas psíquicos e emocionais entre pessoas expostas ao HIV, como desespero, dificuldade de concentração, diminuição da atenção e irritabilidade, entre outros elementos cognitivos e afetivos, é possível o desenvolvimento de quadros mais graves de transtorno de estresse pós-traumático. Portanto, é essencial o suporte psicossocial. (BRASIL, 2015).
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DISPENSAÇÃO DE TERAPIA ANTIRRETROVIRAL PARA PROFILAXIA PÓS EXPOSIÇÃO AO HIV EM UM HOSPITAL PÚBLICO DO OESTE DO PARANÁ
DISPOSAL OF ANTIRETROVIRAL THERAPY FOR PROPHILAXY AFTER EXPOSURE TO HIV IN A PUBLIC HOSPITAL IN THE WEST OF PARANÁ
RESUMO
A avaliação da indicação de profilaxia pós-exposição (PEP) é baseada no risco da exposição. O objetivo desse estudo foi avaliar perfil de pacientes atendidos e da quantidade de PEP em um serviço de Farmácia Hospitalar do Hospital Universitário do Oeste do Paraná. O estudo evidenciou que 133 pacientes retiraram PEP na farmácia do hospital. Houve predominância do gênero feminino. Além disso, a mediana da idade das mulheres e dos homens que iniciaram PEP foi de 29 anos (Relação Inter-quartil-RIQ 24-35) e anos 29 (RIQ 24-34), respectivamente. Em relação as exposições ocupacionais, as dispensações apresentaram média de 16,8 por mês durante o período de estudo. Além disso, março foi o mês que apresentou mais dispensações de PEP no primeiro semestre de 2019. A utilização correta de EPI’s pode auxiliar na diminuição de riscos e exposições a contaminantes. 
Palavra-chave: dolutegravir, exposição ocupacional, adesão.

ABSTRACT
The assessment of indication for post-exposure prophylaxis (PEP) is based on the risk of exposure. The aim of this study was to evaluate the profile of patients treated and the amount of PEP in a Hospital Pharmacy service of the University Hospital of Western Paraná. The study showed that 133 patients removed PEP at the hospital pharmacy. There was a predominance of females. In addition, the median age of women and men who started PEP was 29 years (Interquartile Ratio-RIQ 24-35) and 29 years (RIQ 24-34), respectively. Regarding occupational exposures, dispensations averaged 16.8 per month during the study period. In addition, March was the month with the most PEP dispensations in the first half of 2019. Proper use of PPE can help reduce risk and exposure to contaminants.

Keywords: dolutegravir, occupational exposure, adherence 







INTRODUÇÃO 
   A epidemia de HIV/Aids configura um dos mais sérios problemas contemporâneos de saúde pública, apresentando alto grau de morbimortalidade e perspectivas de um contínuo crescimento e propagação em todos os continentes (WHO,2014). O Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas de Profilaxia Antirretroviral Pós-Exposição de Risco para Infecção pelo HIV (PEP) é uma iniciativa do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (CONITEC, 2015). 
A avaliação da indicação de PEP é baseada no risco da exposição, e não no contexto da exposição (violência sexual, acidente ocupacional, sexual consentida ou transmissão vertical), e conta com um algoritmo que é de fácil utilização. Passou-se a ter apenas um esquema antirretroviral preferencial para todos os casos em que a PEP esteja indicada. Para o atendimento inicial após a exposição, o profissional de saúde deve ser estar capacitado e saber utilizar o algoritmo, pois ele deverá definir a indicação de PEP, avaliando o tempo da ocorrência da exposição, o tipo de material biológico em que o paciente entrou em contato, a via de exposição e o status sorológico em relação ao HIV da pessoa exposta e da fonte sempre que possível (BRASIL, 2016).
É importante que as unidades que realizam o atendimento inicial dispensem a medicação em dose suficiente de terapia antirretroviral (TARV), de tempo necessário até que a pessoa seja atendida pelo serviço que realizará seu acompanhamento clínico (BRASIL, 2016).
Quando recomendada a PEP, independentemente do tipo de exposição ou do material biológico envolvido, os esquemas antirretrovirais preferenciais indicados são compostas por associação de duas classes de medicamentos antirretrovirais: Inibidor não nucleotídeo da transcriptase reversa (Tenofovir + Lamivudina) + Inibidor de protease (Dolutegravir) (BRASIL, 2015). A associação Tenofovir/Lamivudina (TDF/3TC) é a preferencial nas gestantes infectadas pelo HIV, pois possui facilidade posológica (dose única diária), além de um perfil favorável em relação a lipoatrofia e a toxicidade hematológica, ambas associadas a Zidovudina (AZT). A zidovudina (AZT) (inibidor da transcriptase reversa) injetável é indicada para a prevenção da transmissão vertical e deve ser administrado na parturiente, durante o início do trabalho de parto, ou até 3 (três) horas antes da cesariana eletiva, até o clampeamento do cordão umbilical (BRASIL,2018). O esquema preferencial apresenta alta barreira genética, aumentando a segurança para evitar a resistência transmitida, principalmente quando a pessoa-fonte e multiexperimentada e a duração da PEP é de 28 dias (BRASIL, 2015).
A adesão das pessoas no sentido de completar os 28 dias de uso dos antirretrovirais é de suma importância para uma boa efetividade da profilaxia. Além disso, é necessária orientação a pessoa exposta, para observação cautelosa relacionada as doses, horários e o tempo de duração da profilaxia (BRASIL, 2018). Diante do número elevado de dispensação de TARV para profilaxia pós-exposição ao HIV, da dificuldade de adesão dos pacientes à profilaxia e da possibilidade consequente de infecção e transmissibilidade do vírus nesses pacientes, torna-se pertinente a avaliação do perfil de pacientes atendidos e da quantidade antirretrovirais dispensados, para instituir estratégias e intervenções no processo de dispensação de um serviço de farmácia hospitalar e acompanhamento dos pacientes durante o período de profilaxia instituído.

METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo de transversal retrospectivo com pacientes ambulatoriais atendidos no Serviço de Farmácia Hospitalar do Hospital Universitário do Oeste do Paraná, no período de janeiro a junho de 2019, que fizeram a TARV como PEP de risco à infecção pelo HIV e hepatites virais. Para isso, foram realizadas avaliações de relatórios gerados pelo Sistema de Controle Logístico de Medicamentos (SICLOM) e sistema de gestão hospitalar Tasy®, onde foram coletados dados sobre a dispensação de antirretrovirais para PEP, indicando os motivos da necessidade de utilização da medicação profilática (acidente com material biológico, violência sexual, exposição sexual consentida ou transmissão vertical).
A partir dos dados gerados nos relatórios, estes foram correlacionados às informações contidas nos prontuários, no quais, a partir da data da primeira dispensa mediante o formulário de solicitação de TARV foi possível observar se o paciente retornou para retirada do tratamento de profilaxia completo, totalizando 28 dias.
Além disso, foram avaliadas as faixas etárias com maior frequência de casos para a retirada de TARV, além do gênero e esquema terapêutico de escolha. Os resultados quantitativos foram apresentados em forma gráficos e frequência (porcentagem). 
O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário da Fundação Assis Gurgacz, parecer número 3.647.619.

RESULTADOS
O estudo evidenciou que 133 pacientes, no período do estudo, retiraram PEP na farmácia do Hospital Público Universitário do Oeste do Paraná. Houve predominância do gênero feminino (90/ 67,67%) conforme ilustrado na  Figura 1. A mediana da idade das mulheres e dos homens que iniciaram PEP foi de 29 anos (Relação Inter-quartil-RIQ 24-35) e 29 (RIQ 24-34), respectivamente. No entanto, os recém nascidos não possuíam informações no formulário de dispensação, pois, a TARV é dispensada em nome da mãe, impossibilitando a identificação do gênero. 
O presente estudo reportou maior número de dispensações de PEP para exposição ocupacional, com 101 (75,94%) das dispensações, seguido da exposição sexual ocasional com 10 (7,51%) e  violência sexual também com 10 (7,51%). As demais dispensações estão ilustradas na Figura 2. Em relação as exposições ocupacionais, as dispensações apresentou média de 16,8 por mês durante o período de estudo. Além disso, março foi o mês que apresentou mais dispensações de PEP no primeiro semestre de 2019, conforme pode ser observado na Figura 3.





Figura 1: Dispensações de antirretrovirais de acordo com o gênero e recem nascidos










Figura 2: Tipos de exposição ao HIV identificadas para a iniciação da PEP










Figura 3. Número de PEPs iniciadas no primeiro semestre de 2019

















Observou-se que foi realizado o fracionamento de doses do esquema PEP, sendo dispensados 10, 20 ou 30 comprimidos para cada paciente, dependendo do esquema indicado e da necessidade. A quantidade de medicamento dispensados para o tratamento foi de 28 dias, com posologia de um comprimido/dia (esquema co-formulado). Dos esquemas de PEP dispensados, 68 (51,13%) retiraram quantidade inferior ao tratamento completo, e 65 (48,87%) completo para 28 dias.  
Dos 101 pacientes categorizados como exposição ocupacional, 25 (24,75%) pertenciam ao gênero masculino e 76 (75,25%) ao feminino. Apenas 40 (39,60%) dos pacientes, de ambos os gêneros, retiraram a quantidade necessária para o tratamento completo. Além disso, 30 (39,47%) e 10 (40%) completaram o esquema de PEP.
Dos 10 pacientes com exposição sexual ocasional, 9 (90%) pertenciam ao gênero masculino, com mediana de idade 33 anos (RIQ 30-37), onde apenas 3 (33,3%) retiraram o esquema de tratamento completo. Um paciente do gênero feminino (10%), com idade 45 anos, retirou a medicação referente ao tratamento de 28 dias.
Foram identificados 10 casos de violência sexual, onde 9 (90%) do gênero feminino e 1 (10%) do gênero masculino. Desses, 4 (40%) foram caracterizados como violência sexual infantil (idade inferior a 16 anos). 
Do total de pacientes que retiraram a PEP, 116 (87,21%) utilizaram o esquema Tenofovir/Lamivudina + Dolutegravir; 12 (9,02%) com Zidovudina, sendo 4 na forma injetável para mães portadoras do HIV e 8 na forma de xarope para os recém nascidos de mães portadoras de HIV; 2 (1,5%) Zidovudina + Lamivudina + Raltegravir; 2 (1,5%) Tenofovir/Lamivudina + Raltegravir por se tratarem de gestantes e 1 (0,75%) esquema Zidovudina + Lamivudina + Lopinavir.

DISCUSSÃO
Em um estudo realizado por OKUDA (2019), observou-se que dos 127 registros de PEP, houve predomínio do gênero feminino (60,6%). Em outro estudo evidenciou que dos 183 profissionais acidentados, 156 (85,2%) pertenciam ao gênero feminino, e 27 (14,8%) ao masculino, com média de idade dos profissionais acidentados de 33 anos (SILVA et al, 2009). A presente pesquisa evidencia a concordância entre os estudos, pois apresentou resultados semelhantes, mostrando o predomínio do gênero feminino em relação a utilização de PEP.
Pesquisas mostram altos índices de acidente com material biológico na área da saúde. Em um estudo realizado com 382 indivíduos, verificou-se que 62% já havia se acidentado em seu local de trabalho (DAMACENO, 2005). Outro estudo ressaltou que de 379 acidentes estudados, a grande maioria (78,9%) ocorreu com trabalhadores do gênero feminino. Esse dado está de acordo com os nossos achados. Acidentes ocorrem mais em mulheres possivelmente devido ao fato da grande maioria dos trabalhadores da saúde serem pertencentes a este gênero (ALMEIDA, 2006).
Em relação a exposição sexual ocasional, FIGUEIRAS (2015) identificou que os atendimentos de PEP, inseridos no SICLOM, geraram apenas informações relativas ao quantitativo de atendimentos de PEP não ocupacional por gênero, com 85 atendimentos, sendo 64 homens e 25 mulheres. No que se refere à violência sexual, depara-se com o aumento de risco na população do gênero feminino (CAMPOS e SCHOR, 2006). Segundo Delfino et al (2008), o número de vítimas de abuso sexual reporta forte presença do sexo feminino com 87,6%.
A notificação com informações completas é importante para identificação de práticas desenvolvidas pelo profissional que impõem ao mesmo um risco ocupacional. Esse risco pode ser minimizado por meio da realização de estudos que desenvolvam estratégias que ajudem aos profissionais a se conscientizarem das práticas de risco de exposição às doenças infecciosas ocupacionais, e também pela identificação dos equipamentos de proteção individual (EPI) para proteção adequada durante o exercício de suas atividades, específicas de cada profissional (SILVA et al, 2009).
Podem ser levadas em consideração as seguintes informações referentes aos tratamentos incompletos: abandono do tratamento, ou, a não necessidade devido a avaliação do risco de exposição feita pelo médico no momento da consulta médica do paciente.
A indicação da PEP requer a avaliação do risco da exposição, que inclui: tipo de material biológico envolvido; tipo de exposição; tempo transcorrido entre a exposição e o atendimento e a condição sorológica para HIV da pessoa exposta e da pessoa fonte. Recomenda-se a profilaxia em todos os casos de exposição com risco significativo de transmissão do HIV. Existem casos, contudo, em que a PEP não está indicada, em função do risco insignificante de transmissão e nos quais o risco de toxicidade dos medicamentos supere o risco da transmissão do HIV.(BRASIL, 2015).
É importante que as unidades que realizam o atendimento inicial dispensem a medicação em dose suficiente de TARV, de tempo necessário até que a pessoa seja atendida pelo serviço que realizará seu acompanhamento clínico (BRASIL, 2016). COLOMBRINI (2003) relata, em seu trabalho, que os fatores de risco para a não adesão à terapêutica com atirretrovirais podem ser hierarquizados em: fatores associados à pessoa em tratamento,  ao tratamento propriamente dito, aos serviços de saúde e ao suporte social oferecido. Esses dados demonstram a complexidade da questão e possíveis abordagens necessárias para uma intervenção.
As informações obtidas no hospital, instituição do presente estudo, é de que, são iniciadas de forma imediata o tratamento com dez comprimidos, indiferentemente do tipo de risco. A explicação dada, é de que, há dificuldade em alguns casos para o paciente conseguir marcar uma consulta com o médico do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste do Paraná (CISOP) e como forma de evitar ultrapassar as 72 horas pós exposição para a iniciação da PEP, são dispensadas as quantidades de 10 ou 20 comprimidos quando o tempo de espera for maior, e após a consulta o paciente será direcionado a continuar até os 28 dias de tratamento se necessário. Dessa forma, através do sistema de dispensação analisado, não se pode afirmar ou estimar quantos pacientes abandonaram ou realmente não necessitaram da profilaxia pós exposição.
Os casos em que a PEP não é indicada e que explica o possível não retorno ao serviço de farmácia, são as exposições sem risco de transmissão do HIV, que podem ser cutâneas exclusivamente em que a pele exposta encontra-se íntegra e mordedura sem presença de sangue (BRASIL, 2015). Segundo Cecatto et al (2008) a compreensão insuficiente sobre o uso correto dos medicamentos e a falta de informação sobre os riscos advindos do não cumprimento da terapia prescrita são aspectos que podem levar o indivíduo a não aderir ao tratamento. 

CONCLUSÃO
O estudo evidenciou que 133 pacientes, no período do estudo, realizaram a retirada de PEP na farmácia do Hospital Público Universitário do Oeste do Paraná. Houve predominância do gênero feminino. Além disso, o estudo reportou maior número de dispensações de PEP para exposição ocupacional. A utilização correta de EPI’s pode auxiliar na diminuição de riscos e exposições a contaminantes. Fornecer orientação e informação aos pacientes sobre os seus medicamentos é um princípio essencial da farmacoterapia racional que busca assegurar sua adequada utilização.
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